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RESUMO: Este texto consiste na análise da exponenciação da questão social a partir dos 
impactos da chamada Crise do Capital e de seu enfrentamento por meio da 
assistencialização das políticas sociais brasileiras, conferindo uma centralidade nunca 
havida à Política de Assistência Social. No que concerne à prática profissional do assistente 
social, o principal rebatimento reside na revitalização do projeto conservador no interior da 
profissão, notadamente após a assunção do governo petista. A metodologia utilizada foi o 
levantamento bibliográfico, hemerográfico e documental da política de assistência social e, 
em particular, sua expressão no município do Rio de Janeiro, no período de 2003/2008. 
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SOCIAL WORK AND CONSERVATIVENESS  
 
ABSTRACT: This study analyzed the process of “assistencialização” of the Brazilian social 
policies from the impacts of the so-called crisis of capital on the policy of social welfare in 
Brazil and its aftermaths in the professional practice of social workers since the PT 
government. The methodology used was based on literature, periodics and documentary of 
social welfare policy and in particular its expression in the city of Rio de Janeiro during the 
period of 2003/2008. 
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INTRODUÇÃO 
 
Norteados pela análise da exponenciação da “questão social” e suas 
expressões, a partir dos impactos da chamada crise do Capital, pretendemos 
compreender em que medida a potencialização dos valores forjados pelo sistema 
capitalista, atua como um catalisador às ofensivas conservadoras no seio do Serviço 
Social, permeando o debate por aquilo que chamaremos de processo 
“assistencialização das políticas sociais” 1. 
                                                 
1
 Baseados em Mota (2008), podemos caracterizar este processo a partir do esvaziamento 
dos sistemas de proteção social numa perspectiva ampliada, em detrimento de uma 
tendência onde a política pública de assistência social ganha status central e integrador das 
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Ao pensarmos nos desafios postos ao Serviço Social, pode ser observado 
que a herança progressista desta categoria parece viver um momento de 
metamorfoses e retrocessos, ao considerarmos dois pontos, de grande relevância: O 
primeiro situa-se na assertiva de Netto (2002) que afirma existir um “flagrante hiato” 
entre a intencionalidade progressista dos assistentes sociais e os indicativos práticos 
para consumá-la. O segundo envereda-se às mudanças político-econômicas postas 
a partir do primeiro governo Luís Inácio Lula da Silva, tendo em vista aquilo que Braz 
(2004) denominou “giro à direita” do mesmo.  
Pretendemos realizar um resgate sócio-histórico que investigue em que 
medida o novo fôlego alcançado pela tradição conservadora no Serviço Social 
articula-se com os atuais direcionamentos políticos adotados no país. Logo, a 
relevância do Partido dos Trabalhadores (PT) e do governo Lula para este debate, 
reside no fato de que falamos de um Serviço Social legatário da intenção de ruptura, 
responsável pela atual e amadurecida dimensão teórico-metodológica, que se valeu 
de uma mesma corrente progressista onde se inseriu o PT.  
Logo, objetivamos identificar os condicionantes sócio-históricos que hoje 
dão exequibilidade às novas roupagens e metamorfoses das vertentes afinadas com 
a herança conservadora desta categoria, os quais são uma real ameaça às 
conquistas obtidas, no que se refere ao seu amadurecimento intelectual e técnico-
operativo. Para tanto, remeter-nos-emos à expressão particular do processo de 
“assistencialização das políticas sociais” brasileiras, abordando o caso do Rio de 
Janeiro, através de uma análise centrada na evolução da forma de conduzir a 
política de assistência no município, fixando-nos, fundamentalmente, no período 
2003/2008. Tal momento desta administração será priorizado devido às mudanças 
que atentam contra as visões mais progressistas defendidas pelos assistentes 
sociais, dentre elas, a perda da autonomia profissional, bem como uma lógica de 
atuação produtivista.  
Ao considerarmos que os direcionamentos do governo Lula estão centrados 
numa perspectiva de “contra-reforma”, vemos adentrar no debate protagonizado 
pelos assistentes sociais, assertivas como a de Netto (2004), onde este afirma que 
as vanguardas profissionais do Serviço Social estão sendo postas à prova. Isto 
                                                                                                                                                        
demais políticas públicas em consonância com o ideário neoliberal e a massificação do 
processo de privatização dos serviços sociais rentáveis ao capital.  
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porque, na década de 90, a substancialidade do Projeto Ético-Político do Serviço 
Social (PEPSS) encontrava no PT um significativo suporte que, na atualidade, pode 
ser problematizado por ações respaldadas em um ideário neoliberal, as quais 
chegam a afinar-se com projetos de partidos historicamente comprometidos com a 
burguesia nacional, no caso, o atual “Democratas-DEM”. 
Em meio a tudo isto, vislumbramos, enquanto consequência deste 
movimento de confusão política ideológica e acirramento da política neoliberal, um 
processo de “assistencialização das políticas sociais” como um todo. Assim, ao se 
esvaziar o sentido das políticas sociais enquanto materialização de direitos, vemos 
limitar-se o campo de atuação dos assistentes sociais, no sentido da restrição das 
funções a serem exercidas, acrescido de uma intensificação da perda de autonomia, 
tendo em vista os condicionantes objetivos da ação prática. Tal fato pode abrir 
espaço para a reincidência e potencialização de atuações voltadas a vieses 
conservadores. Isto, porque tratamos de uma “renovação” de um perfil 
limitadamente executor das políticas sociais, que vai de encontro à hegemonia do 
PEPSS. 
 
1 – PARTIDO DOS TRABALHADORES E SERVIÇO SOCIAL: TRAJETÓRIAS 
DEMOCRÁTICAS. 
O PT constituiu-se não apenas de correntes que reclamam das tradições do 
marxismo, como também do comunitarismo cristão, de tradições socialistas, 
pensamentos nacional-desenvolvimentistas e mesmo das tradições populares 
brasileiras. Tal fato, para Coutinho (2000, p.90), retrata uma contradição intrínseca 
aos países que passaram por regimes ditatoriais modernizadores não fascistas. 
Estes, segundo o autor: “desencadeiam forças que, em médio prazo, não podem 
mais controlar, ou em outras palavras mais precisas, desenvolvem os pressupostos 
de uma sociedade civil que, progressivamente, escapa à sua tutela”. Ou seja, o 
autor em tela (Ibid., 2000) explicita que a crise orgânica, em seu aspecto econômico, 
apresenta-se como manifestação das contradições estruturais do modo de produção 
capitalista; já em seu cariz superestrutural (político e ideológico), ela mostrar-se-á 
como uma crise de hegemonia.  
A trajetória que culminou na chegada deste partido ao poder em 2003, 
iniciou-se de forma convergente com o chamado “novo sindicalismo”, a retomada 
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dos movimentos sociais classistas, a ocorrência de um sem-número de greves e a 
emersão de novos partidos políticos. 
A CF/88 forja-se em meio a este processo, registrando-se um conjunto 
integrado de ações a partir da adoção do conceito de Seguridade Social, assentado 
sobre o tripé: Saúde, Previdência e Assistência Social. Porém, para Behring & 
Boschetti (2006, p.142), trata-se de “uma Constituição programática e eclética, que 
em muitas ocasiões foi deixada ao sabor das legislações complementares”. O 
resultado foi a prevalência da moderação à brasileira, através dos acordos 
estabelecidos pelo “centrão”.  
Nas eleições de 1989, Fernando Collor de Melo foi eleito, após o segundo 
turno com o candidato petista, Lula. Neste momento ficou claro o singular grau de 
polarização em que se encontravam os veios da disputa política. Como resultado de 
tal processo, o Brasil vivencia a reunião das condições que potencializam o livre 
trânsito do capital internacional no país, com medidas liberalizantes em prol da 
política neoliberal que já era adotada em diversas.(?) Isto, porque, para Mazzeo 
(1995), Collor possuía como meta geral estratégias que buscavam reduzir ao 
mínimo a legislação da Seguridade Social e de proteção social aos direitos 
trabalhistas, numa esfera política e ideológica que defendia aquilo hoje 
compreendido como “Estado Mínimo”. Neste sentido, vemos a limitação histórica da 
seguridade social aos extremos, previdência e assistência, por meio de argumentos 
que propõem a desvinculação das receitas do tripé da seguridade, fato este que 
resultou no redimensionamento da luta organizada do movimento dos trabalhadores 
à manutenção das conquistas obtidas. Para Mota (2008, p.192), trata-se de “um 
processo de privatização em sincronia com a assistencialização da seguridade 
social”. 
Acirra-se a disputa entre os projetos societários liberal-corporativo e o de 
democracia de massas, num embate que envolveu e influenciou, para além de 
aspectos sociopolíticos muito mais amplos, a Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS). Isto se deu em meio a uma atmosfera mistificadora, que veicula uma 
desistoricizada (e desistoricizante) “cultura da crise” (Mota, Op. cit.) que atingiria a 
todos da mesma forma, fator este que materializa na solidariedade interclasses “a 
saída para a crise” propriamente dita. 
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Em 1994, com as novas eleições presidenciais, o PT e o Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB) competem e Fernando Henrique Cardoso (FHC) 
ganha no primeiro turno, com a bandeira eleitoreira, que abarcava: saúde, 
educação, emprego, segurança e agricultura (Lesbaupin & Mineiro, 2002). Porém, o 
grande sustentáculo deste governo foi o Plano de Estabilização Monetária situado 
no Real, que, através do controle da inflação, garantiu o segundo mandato para 
Cardoso.  
Os oito anos de governo do “príncipe dos sociólogos” foram marcados por 
privatizações em massa e um claro direcionamento em prol da desregulamentação 
trabalhista e da flexibilização das relações de trabalho, que se somam a um Estado 
nitidamente autoritário, tendo em vista o significativo número de Decretos-Leis e 
Medidas Provisórias. Tais fatores convergem a uma perniciosa campanha de 
desinformação da opinião pública, tendo em vista o enorme ônus social advindo de 
tal modelo político-econômico.  
Neste âmbito, as políticas sociais culminaram num processo amplificado de 
fragmentação e focalização, retratado claramente pelo conjunto de ações 
emergenciais e compensatórias expressas em programas como o “Comunidade 
Solidária (CS)”, criado em 1995, pela então primeira dama, Ruth Cardoso. Para 
Francisco de Oliveira apud Raichellis (2005), este programa expressa uma velha 
tradição de poder no Brasil, o “primeiro-damismo”, que segue o exemplo de Darci 
Vargas na presidência da LBA. O mesmo autor ainda salienta que a ação do “CS”, 
em detrimento da LOAS, em nada se distingue da trajetória “clássica” da assistência 
social na conformação do Estado Brasileiro. 
Ao findar-se a Era FHC, Lula foi eleito, revestindo-se de uma capa de 
indefinição política, que ganhou fôlego diferenciado frente a um processo eleitoral 
desgastado, tendo em vista a atmosfera que a população brasileira vivia (vive) de 
descrença política. Lula assume o poder anunciando o que seria uma política 
emergencial, a qual acabou por se tornar sua marca inicial: o programa Fome Zero. 
Em seguida, foi criado o Programa Bolsa Família-PBF e, um ano após a posse do 
então presidente, já se tornava claro que tais políticas iriam bastar em si e que Lula, 
não só manteve os direcionamentos político-econômicos de FHC, como também os 
aprofundou. Logo, os adejos de Lula renderam uma herança ainda mais perniciosa 
que aquela deixada por FHC. 
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O carisma é da ordem do mito e este é o avesso da política. A 
transferência do PT para o interior do governo imediatamente provoca a 
paralisia dos movimentos sociais. Aqui, em termos gramscianos, o amplo 
‘movimento’ da conquista do governo anula as ‘posições’ anteriores, pois o 
partido da oposição transforma-se no partido da ordem. A perplexidade 
dos adversários e dos aliados, e principalmente dos próprios petistas de 
esquerda, é total. Oliveira (2006, p.30). 
 
É nestes termos que, para Oliveira (2006), o grande paradoxo do governo 
Lula é que ele chega ao poder no momento exato em que “sua classe” (supõe-se a 
classe trabalhadora) encontra-se desorganizada. Isto se materializa em meio a uma 
nova forma de sociabilidade, que no capitalismo periférico parece acentuar ainda 
mais a indiferença ao coletivo, a qual tem como resultado final a significativa difusão 
das políticas assistencialistas.  
Desta forma, visando manter uma “gestão responsável” quanto aos 
compromissos neoliberais, caminhou-se de maneira compensatória e despolitizante, 
por meio da efetivação de programas sociais focalizados no combate à pobreza, 
alvos de ações filantrópicas que, em nome da “descentralização”, são delegadas ao 
chamado “terceiro setor”. Frente a este processo, clarifica-se uma vinculação entre 
políticas econômicas ortodoxas e políticas restritivas de combate à pobreza, que são 
medularmente vinculadas à rarefação das políticas universais que, mediante a 
“Desvinculação de Receitas da União (DRU)”, garantem os elevados superávits 
fiscais primários, os quais, por sua vez, asseguram a redução das ações mais caras: 
aquelas de cunho universal (Gonçalves & Filgueiras, 2007).  
A confusão política e ideológica vinda com o governo Lula é tão complexa 
que os pontos de afinidade entre o PT e o PSDB estreitaram-se, apesar do primeiro 
constituir-se, até hoje, de percentual de bases populares e militantes, e o segundo 
não ter mudado seu caráter distintivo às camadas elevadas desta sociedade. Para 
Gonçalves & Filgueiras (2007, p.193), no que há de essencial, o resultante das 
práticas desses partidos hoje, é muito similar no que tange “[ao] financiamento das 
campanhas pelos grupos econômicos dominantes, nepotismo e ocupação 
patrimonialista do Estado, relações fisiológicas para balizar os acordos e relações 
utilitaristas com os grandes grupos econômicos.”. O diferencial disso tudo, seria – 
também no dizer dos autores – o uso funcional das políticas assistencialistas, 
responsáveis pelo que os mesmos designam como lulismo. 
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Coutinho (2006) constata que Lula não escapou da “maldição brasileira” de 
operar as mudanças que se fazem imprescindíveis para a efetuação do 
transformismo e das mudanças “pelo alto”. Lula, de intelectual orgânico das classes 
populares, hoje, sem dúvidas, pode ser considerado um grande intelectual orgânico 
das elites. Esta foi à maior das mudanças por ele operada. 
 
2- O SERVIÇO SOCIAL E A POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
RIO DE JANEIRO: UMA EXPRESSÃO PARTICULAR DA “QUESTÃO SOCIAL” 
NO BRASIL. 
 
O Rio de Janeiro é uma cidade que pode ser considerada como uma das 
pioneiras no avanço da municipalização e da tecnificação da política pública de 
Assistência Social, fato este que o torna exemplar, inclusive, no que tange ao 
acirramento conservador sobre a Seguridade Social. Isto, por meio de uma 
emblemática regressividade de direitos expressa na forma de implementar a Política 
de Assistência. Para tal debate, far-se-á necessário que realizemos um breve 
resgate histórico-documental que se iniciará com a criação do chamado Sistema 
Municipal de Assistência Social (SIMAS).  
Sob a gestão do Prefeito César Maia (Partido da Frente Liberal-PFL), por 
meio da Lei nº 3343, de 28 de dezembro de 2001, é instituído o SIMAS. Em seu 1º 
artigo, delimita-se que a centralidade matricial do mesmo será exercida pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), e destaca-se, em 
parágrafo único: “A função de Agente do Sistema, referido no caput deste artigo 
caberá aos Assistentes Sociais, servidores municipais”. A partir desta normatização 
se clarifica a inclinação política que permeará a proteção social em âmbito local, 
destacando-se o artigo 2º da Lei nº 3343/2001:  
 
Art. 2º O Sistema Municipal de Assistência Social terá sua estruturação 
formada em Eixos Estratégicos de Proteção e Promoção Social.  
Entende-se por proteção social as ações diretamente afetadas à 
Assistência Social na vertente sócio-educativa, dirigida aos excluídos das 
políticas públicas de saúde, educação, trabalho, habitação e outras, 
desenvolvidas exclusivamente no âmbito da SMDS.  
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Portanto, revela-se no município, na primeira década dos anos 2000, um 
momento em que a Assistência começa a ser pensada de forma imbricada sobre 
todas as demais políticas de proteção social. Tais direcionamentos polêmicos 
preconizados no governo César Maia (que recolocam em pauta uma associação 
direta entre assistentes sociais e assistência) são potencializados em 2003, com o 
novo gestor da Secretaria – assistente social por formação. A SMDS, portanto, 
transforma-se em Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS). 
A atuação desta Secretaria, fortemente influenciada pelos direcionamentos 
políticos do então PFL, recorre a dimensões problemáticas, enraizadas 
culturalmente na área da assistência, para denunciar uma suposta mudança de 
conceito da SMDS/SMAS, a qual apenas otimizou traços pré-existentes, talvez sob 
novas roupagens, com uma única diferenciação positiva: a expressiva tecnificação 
(profissionalização) da SMAS, por meio da contratação massiva de 
aproximadamente mil assistentes sociais.  
Tal dado é uma das marcas da gestão Marcelo Garcia, que incidiu 
diretamente sobre o espaço sócio-ocupacional do assistente social no município do 
Rio em diversificadas dimensões que, no entender de Rodrigues (2009), expressam 
um processo de assistencialização do próprio Serviço Social, que passa a limitar-se 
a ações de cunho emergencial e fiscalizador, via delimitações institucionais 
atreladas a uma política maior de governo. Materializa-se, uma ameaça direta à 
autonomia profissional, ao se reduzir o campo de atuação da categoria a uma área 
específica: a Assistência Social. Principalmente, legitima-se, formalmente, a 
contratendência ao PEPSS, pois o que está em jogo são as conquistas sociais 
plasmadas na Seguridade. 
Neste sentido que ter um assistente social à frente da política de Assistência 
Social (pela primeira vez em âmbito municipal) propugnando a proteção social como 
eixo estruturador da profissão, fortalece as esferas mais corporativas e 
conservadoras da categoria, acirrando um debate já superado nas Diretrizes 
Curriculares de 1982, as quais instituíram a “questão social” como objeto e base da 
requisição profissional.  
Tal fato irá refratar-se sobre a própria efetividade da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS - 2004), bem como sobre o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS-2005). Isto porque tratar-se-á de um momento em que a Assistência 
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será entendida enfaticamente como responsabilidade estatal, porém, sob uma ótica 
extremamente conservadora. Segundo Rodrigues (2009), um dos principais focos do 
SUAS é a integração social, a qual seria um problema para a classe burguesa e não 
para a classe trabalhadora. 
Uma expressão interessante daquilo que é indicado por Rodrigues (2009) 
pode ser vislumbrada no site da SMAS, por meio de seis projetos que estavam em 
execução: Escola Carioca de Empreendedores Comunitários (ECEC); Orientação 
para Integração Econômica (OIE); Fundo Carioca; Comitê do Trabalho Solidário; 
Selo Empresa Solidária e Rádio Escola. Estas ações convergem no resgate de um 
ideário de promoção social via a Teoria do Capital Humano; solidariedade 
intraclasses; empreendedorismo; estímulo ao “terceiro setor” e, por fim, pretensas 
capacitações profissionais.  
Outra característica “interessante” dos programas e projetos desenvolvidos 
durante esta gestão é a nova roupagem dada às ações de cunho clientelista, 
expressas em projetos nos quais a ideia de marketing via a área social é clara. Isto 
tudo, permeado por propostas que visam o “desenvolvimento social”, acopladas ao 
autogerenciamento do indivíduo através do reforço de sua autoestima. Logo, por 
meio de programas com nomes apelativos, como: “operação resgate”, materializa-se 
uma condução da política de assistência de forma extremamente paternalista que, 
economicamente, acaba por incentivar o trabalho informal em detrimento de uma 
sistemática geração de empregos. 
 Ainda neste sentido, podemos esmiuçar os seguintes projetos: “Eu não 
quero Desculpas, eu quero Viver”, assim como: “Eu preciso de você”, de abril de 
2008. Este último possui um Disque-Solidão, onde através da escuta, assistentes 
sociais marcariam visitas domiciliares, além de indicar atividades culturais, que 
privilegiem a “convivência familiar e comunitária”! Em artigo para o jornal “O Dia”, em 
15 de maio de 2008, o então secretário relata:  
 
(...) a equipe de assistentes sociais da Prefeitura do Rio percebeu que a 
solidão de fato é um problema mais concreto e urgente do que 
pensávamos (...). Algumas atividades são gratuitas, outras pagas. E, a 
cada mês, teremos programado o baile Xô Solidão. Temos recebido uma 
média de 50 ligações diárias. As pessoas ligam porque querem uma 
agenda de atividades. Querem ter amigos, namorar e deixar a solidão de 
lado.  
 
92 
 
 
                                Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.4  Número  7  Mar. – Ago.  2011 
 
 
Abordamos estes aspectos com vistas a exemplificar o movimento 
paradoxal que se deu nesta SMAS, o qual pode ser vislumbrado por meio das 
publicações da Escola Carioca2. Pensando em tais produções, destacou-se em 
nosso raio de análise que se reitera a relação “família e comunidade” 
constantemente sem, contudo, alcançar o papel estatal em meio ao indicativo 
contínuo da criação de redes de solidariedade. Redes estas, definidas textualmente 
a partir do pensamento sistêmico e de um abstrato papel da família na sociedade, 
acrescidas do já citado “como executar” para as equipes técnicas. Neste manual de 
“como fazer”, são superdimensionadas a fala e a escuta.  
A autonomia de atuação dos profissionais da área da assistência é cada vez 
mais limitada, tendo em vista a ingerência do governo federal, através de inúmeras 
novas resoluções, que contêm em seu núcleo duro, potencialidades, mas 
principalmente perniciosidades. Um exemplo seria a Resolução nº 109, de 11 de 
Novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. Ao mesmo tempo em que falamos de uma maior delimitação 
daquilo que é de responsabilidade pública, assim como das condições de trabalho 
aos técnicos, vemos amarrarem-se ações, tipo de dados que devem ser colhidos, 
quantidade de grupos e horários em que devem ser implementados aos diversos 
públicos, dentre outros aspectos. Ainda: o foco das ações se dá essencialmente nas 
famílias. Isto poderia representar o fim da atuação sob uma lógica fragmentária, mas 
acaba por limitar-se à naturalização da mesma, como núcleo básico de proteção 
social.  
Sobre esta conjuntura, Iamamoto (2009) acrescenta que há um resgate 
idealizado da família e da comunidade, articulado a uma valorização menos dos 
fundamentos e mais do “como fazer”, reiterando a preocupação do pensamento 
conservador com os modelos de intervenção. Para a autora, a “questão social” não 
se identifica de forma extenuada com “problema social e nem com exclusão social”. 
Ainda: o assistente social não trabalha com fragmentos da “questão social”, mas, 
sim, com indivíduos que condensam em sua sociabilidade expressões universais e 
particulares das relações de classe. Logo, aprisionar a ação ao universo 
                                                 
2
 Hoje: Centro de Capacitação da Política de Assistência Social. 
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intrafamiliar, reatualizaria a dicotomia “homem-meio”, já superada no seio da 
profissão.  
 
 
CONCLUSÃO 
 
No decorrer deste texto, buscamos realizar um trajeto onde pudéssemos 
apreender as relações sociais postas pelo Capital sob diferentes aspectos, 
instigando um movimento de alcance das particularidades nacionais, buscando, 
contudo, demarcar as profundas conexões entre os processos aqui vivenciados (os 
quais entendemos como verdadeiros amálgamas expressivos da conformação 
singular do Brasil) com a cooptação ideológica de direcionamentos progressistas 
pelo ideário conservador. Fato este, expresso, por exemplo, no “tourner à droite” 
petista.  
Ao longo do artigo, indicamos um esvaziamento dos direitos sociais, 
considerando uma “hipertrofia” da política de assistência social, sob moldes 
predominantemente conservadores e arraigados em “vícios de sociabilidade”, a 
exemplo do clientelismo e paternalismo. Tratamos, portanto, de um momento onde a 
política de assistência social ganha papel integrador das demais, num movimento 
paralelo ao sucateamento de áreas como educação e saúde, as quais, mediante a 
lógica dos programas de transferência de renda mimetizam-se, em dados aspectos, 
em simples condicionalidades para o acesso aos direitos sociais.  
Este momento prenhe de particularidades no que tange ao Brasil mostra-se 
renovado quanto aos despiques das formas de ser capitalistas, as quais se 
reinventam, porém, sem alterar sua essência. Logo, o capitalismo por constituir-se 
contraditório, frente aos processos de idas e vindas da luta de classes abre espaços 
para a consolidação de instrumentos legais que somam ao embate contra esta 
forma de sociabilidade.  
Problematizamos a questão ideológica de uma classe trabalhadora que acaba 
por introjetar o paradigma de uma crise que afeta a todos igualmente, sem distinção 
do lugar ocupado na sociedade capitalista. Crise esta, que implicaria na necessidade 
de união e solidariedade intraclasses, visando à melhoria da qualidade de vida geral. 
Logo, pulveriza-se, cotidianamente, o potencial de luta de sujeitos que acabam por 
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enxergar nas políticas de transferência de renda o campo da “ajuda possível”, 
responsabilizando a esta população, inclusive, por sua condição de assistido.  
Segundo Netto (2007), estamos numa conjuntura bem diferenciada daquela 
onde se forjou o PEPSS, tendo em vista que seu momento germinal atrelou-se à 
organização sócio-política de embate direto à ditadura e em consonância com o 
processo de formulação da CF/88. Falamos de uma ocasião onde os objetivos e 
intencionalidades da categoria encontram-se refractados frente à limitação de sua 
atuação à esfera assistencial, que por sua vez, limitaria o “Serviço Social à ‘profissão 
da assistência’” (Idem, 38). Fato este que só torna-se viável a partir da ressonância, 
no próprio corpo profissional, de movimentos que vão ao encontro do 
amadurecimento ético-político desta profissão, mediante uma “cultura profissional 
[onde] existem fortíssimos vetores segundo os quais o Serviço Social não passa 
mesmo de uma profissão da assistência” (Netto, 2007, p.39). Ainda: somar-se-ia a 
isto “o possibilismo prático de uma certa esquerda que se reciclou na perspectiva 
governista, então está pronta a receita ideal (Netto, 2007, p.39). 
Contudo, ao pensarmos as possibilidades para a categoria profissional, 
ainda que em detrimento de toda conjuntura pouco favorável explicitada ao 
desenrolar deste trabalho, estamos situando o debate no campo do devir. Trata-se 
daquilo que Netto (2007, p.40) chama de “conversão do ‘projeto ético-político’ em 
processo real de qualificação do Serviço Social”. Ou seja: compreendemos que os 
indicativos teóricos e intelectuais do Serviço Social estão postos. Entendemos que o 
campo de atuação do assistente social na atualidade, apesar de mais desafiador, 
também se encontra melhor delimitado através de toda a normatização vigente, do 
conjunto CFESS/CRESS e do já citado Código de Ética, frutos da luta desta 
categoria. Portanto, os pressupostos estão postos. Os direcionamentos da ação 
profissional estão elucidados, implicando na necessidade deste assistente social 
fundamentar sua atuação em saberes explicativos e interventivos, comprometendo, 
pois, o carecimento da criação de opções de pesquisa e entendimento desta 
realidade, transcendendo as ações limitadas à esfera do imediato.  
Neste sentido, Guerra (2004) indica que o avanço profissional sem o 
suporte de um projeto de profissão crítico limitaria as possibilidades de diferenciação 
da prática do Serviço Social das ações filantrópicas, assistencialistas e voluntaristas, 
as quais se encontram potencializadas. Fato este que significa um grande 
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retrocesso ao próprio status da categoria frente à sociedade que, após tantas 
transformações, abriu espaço em sua representação social a (também) ideia de uma 
profissão que defende a justiça, a equidade, direitos sociais, enfim. Destarte, 
clarifica-se a eminente necessidade da manutenção de um projeto de profissão que 
vai de encontro às formas de culpabilização e responsabilização dos usuários dos 
serviços às quais se afinam com a proliferação de distensões da categoria que 
reivindicam práticas terapêuticas e psicologizantes.  
 Com isso, concluímos que se trata mais do que um desafio a uma 
categoria. Falamos de um embate com um determinado projeto societário. Neste 
sentido, Netto (1999) alerta-nos que, mesmo um projeto profissional questionador e 
avançado deve levar em conta os limites da sociedade burguesa, cujas balizas se 
expressam nas condições institucionais do mercado de trabalho. Caso contrário, 
este mesmo projeto pode acabar se esterilizando, seja no messianismo, ou em sua 
antítese, no caso: o fatalismo. Com esta assertiva, podemos apreender que a 
adesão ao PEPSS não se esgota na intenção ética ou na opção política, tornando 
imprescindível que sejam pesquisadas as formas de reatualização do 
conservadorismo profissional, assim como, sejam repensadas formas de articulação 
com os movimentos de cunho democrático desta sociedade (Barroco, 2004). 
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